
RETIFICAÇÃO DO EDITAL 14/2022 - PROMORE

PROCESSO SEI Nº 23243.000832/2022-92
DOCUMENTO SEI Nº 1519145

O DIRETOR GERAL DO CAMPUS PORTO VELHO CALAMA DO INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA, por meio do DEPAE –
Departamento de Assistência ao Educando, torna pública a RETIFICAÇÃO, referente ao cronograma do
EDITAL Nº 14/2022/PVCAL - CGAB/IFRO, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022  que versa sobre a
concessão de auxílio financeiro através do Programa de Concessão de Auxílio Moradia-
PROMORE destinado aos estudantes regularmente matriculados no(s) curso(s) técnicos de nível médio e
graduação do IFRO em condições de vulnerabilidade socioeconômica.

 
ONDE SE LÊ:
4 - DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
4.1 Os estudantes serão classificados conforme os critérios apresentados a seguir:

CRITÉRIO PRÉ-REQUISITO PONTUAÇÃO

1 Comprovar pertencer à unidade familiar que possuir menor renda per capita. (Ver no item
4.2)* 40

2 Comprovar ter cursado integralmente o ensino fundamental e/ou médio no sistema público
de ensino. 10

3
Famílias que não possuem bens patrimoniais em que a soma destes ultrapassem o valor de

R$ 15.000,00 (Ex. Imóveis, propriedade urbana/rural, carro, moto, investimentos
financeiros, jóias, dentre outros).

5

4 Candidato ou membro da família com alguma deficiência ou doença crônica comprovada
por laudo médico.** 10

5

Família participante de Programas Sociais do Governo Federal, Estadual ou Municipal com
comprovação atualizada, tais como: Benefício de Prestação Continuada; Programa de

Erradicação do Trabalho Infantil; Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e
Humano; Programa Bolsa Família (auxílio Brasil) e os programas remanescentes nele

unificados; Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem; Auxílio Emergencial
Financeiro e outros programas de transferência de renda destinados à população atingida
por desastres, residente em Municípios em estado de calamidade pública ou situação de

emergência; Demais programas de transferência condicionada de renda implementada por
Estados, Distrito Federal ou Municípios.

25

6
Comprovar vulnerabilidades temporárias (Questões sociais e subjetivas a serem

consideradas pela Comissão de acordo com o Decreto Nº 6.307, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2007).

10

PONTUAÇÃO MÁXIMA 100

*Compõem o grupo familiar aqueles que moram e compartilham dos mesmos gastos e
ganhos do grupo (Resolução nº 23/ REIT-CONSUP/IFRO de 26 de Março de 2018.

**Considera-se pessoa com deficiência aquela identificada no Decreto nº 3.298/1999 e suas
atualizações.

 
4.2 A pontuação referente ao critério 01 será computada da seguinte forma:

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO
Igual a 0 salário mínimo 40

Até ¼ do salário mínimo por pessoa 35
De ¼ a ½ salário mínimo por pessoa 25
De ½ a 1 salário mínimo por pessoa 15

De 1 a 1 e  ½ salário mínimo por pessoa 10
Acima de 1 e  ½ salário mínimo por pessoa DESCLASSIFICADO

 

LEIA-SE: 

Boletim de Serviço Eletrônico em 03/03/2022



4. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
4.1 Os estudantes serão classificados conforme os critérios apresentados a seguir:

CRITÉRIO PRÉ-REQUISITO PONTUAÇÃO

1 Comprovar pertencer à unidade familiar que possuir menor renda per
capita. (Ver no item 4.3)* até 50 pontos

2 Comprovar ter cursado integralmente  e exclusivamente  o ensino
fundamental e/ou médio no sistema público de ensino. 15 pontos

3
Laudo Médico comprovando que o  candidato ou membro da família

com alguma deficiência ou doença crônica comprovada por laudo
médico.**

15 pontos 

    4

Família participante de Programas Sociais do Governo Federal, Estadual
ou Municipal com comprovação atualizada, tais como: Benefício de

Prestação Continuada; Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;
Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano;

Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados;
Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem; Auxílio

Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda
destinados à população atingida por desastres, residente em Municípios
em estado de calamidade pública ou situação de emergência; Demais
programas de transferência condicionada de renda implementada por

Estados, Distrito Federal ou Municípios.

20 pontos

      5 PONTUAÇÃO MÁXIMA                                                                             100

*Compõem o grupo familiar aqueles que moram e compartilham dos mesmos gastos e
ganhos do grupo (Resolução nº 23/ REIT-CONSUP/IFRO de 26 de Março de 2018.

**Considera-se pessoa com deficiência aquela identificada no Decreto nº 3.298/1999 e
suas atualizações.

4.2 A pontuação referente ao critério 01 será computada da seguinte forma:

Critérios de renda  Pontuação
Igual a 0 salário mínimo 50 pontos

Até ¼ do salário mínimo por pessoa 40 pontos
De ¼ a ½ salário mínimo por pessoa 30 pontos
De ½ a 1 salário mínimo por pessoa 20 pontos

De 1 a 1 e  ½ salário mínimo por pessoa 10 pontos
Acima de 1 e  ½ salário mínimo por pessoa  DESCLASSIFICADO

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Pereira Leocádio, Diretor(a) Geral, em
03/03/2022, às 17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ifro.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1519145
e o código CRC 6D19FEE3.

Referência: Processo nº 23243.000832/2022-92 SEI nº 1519145

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.ifro.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

